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MELHORAR O SISTEMA 
EDUCATIVO COM 
SOLUÇÕES JUSTAS
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O sistema educativo português tem respondido 

de uma forma extraordinária aos desafios com 

que tem sido confrontado. Basta relembrar os 

baixíssimos níveis de escolarização da sociedade 

portuguesa de há cinquenta anos atrás para se 

assinalar o percurso que foi realizado, e que se 

traduz quer no baixíssimo índice de abandono 

escolar precoce, quer na taxa de cobertura da 

educação pré-escolar quer no número de jovens 

entre 18 e 25 anos de idade que estão a frequen-

tar o ensino superior.

Este percurso constitui o resultado do trabalho 

desenvolvido por milhares de educadores e pro-

fessores que muito dificilmente os sucessivos 

governos vão reconhecendo, o que aliás tem 

tradução exemplar no baixíssimo nível de educa-

dores e professores que se encontram nos pata-

mares mais elevados da estrutura da carreira 

docente, e isto apesar do reconhecido envelheci-

mento da profissão docente, com mais de 50% 

dos docentes acima dos 50 anos de idade. O nor-

mal seria que os docentes com mais experiência, 

e mais tempo de serviço portanto, estivessem 

nos níveis remuneratórios mais elevados. Todos 

sabemos que não é isso que acontece.

Identicamente os profissionais não docentes são 

essenciais para que se garanta a qualidade do 

sistema educativo. Ainda neste mês de maio se 

celebrou o Dia Mundial do Pessoal de Apoio Edu-

cativo, assinalando o seu papel incontornável.

A qualidade do sistema educativo está intima-

mente ligada ao envolvimento e reconhecimento 

dos docentes que nele estão envolvidos, como 

ainda recentemente o reconheceu a Cimeira 

sobre a Profissão Docente organizada pela OCDE 

e pela Internacional da Educação.

Esta tem sido a mensagem que 

a FNE sistematicamente tem 

enviado aos sucessivos gover-

nos, apontando a necessidade de 

se adotarem medidas concretas de 

valorização dos profissionais docentes e não 

docentes. A verdade é que as condicionantes 

económico-financeiras têm impedido um claro 

investimento na valorização salarial destes traba-

lhadores, o que merece o nosso repúdio.

Sendo importante a componente salarial, há 

outras medidas políticas que são essenciais para 

a promoção do reconhecimento e da valorização 

destes trabalhadores, e sobre as quais importa 

trabalhar arduamente.

Concluíram no dia 30 de maio as negociações 

com o Ministério da Educação sobre duas dessas 

áreas, o regime de mobilidade por doença e o 

regime de renovação de contratos de docentes 

para o próximo ano letivo.

O que faltou às propostas do Ministério da Educa-

ção foi a preocupação de garantir soluções justas.

A FNE não abdicou, como não abdicará de que, na 

determinação das políticas que são essenciais 

para a melhoria do sistema educativo, prevale-

çam critérios de justiça.

Melhorar o sistema educativo, sim, é necessário,-

mas sempre com soluções justas!

João Dias da Silva
Secretário-Geral da FNE
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FNE REIVINDICOU 
UNIFORMIZAÇÃO 
NA CONTRATAÇÃO 
DE PROFESSORES

A FNE reivindicou em o�cio enviado ao Ministé-

rio da Educação (ME), que as orientações deter-

minadas pela tutela, no lançamento da Reserva 

de Recrutamento nº 32, fossem completadas 

com medidas de jus�ça, transparência e equi-

dade, que visem a uniformização do procedi-

mento, por vontade de cada docente, rela�va-

mente à consideração de todas as colocações 

feitas anteriormente.

Para a FNE é essencial que o ME garanta que, no 

próximo ano le�vo, estarão preenchidas as 

condições necessárias para que se evite a con�-

nuação deste problema.

A FNE insis�u na obrigatoriedade de busca de 

soluções justas, transparentes e equita�vas na 

colocação de todos os docentes necessários ao 

regular funcionamento do sistema educa�vo, 

situação bem patente no seu Roteiro para a 

Legislatura 2022-2026, apresentado aos Gru-

pos Parlamentares e onde constam várias pro-

postas concretas da Federação.

A valorização e reconhecimento da profissão 

docente e a melhoria das condições de trabalho 

de todos os seus profissionais é para a FNE 

condição fundamental para a promoção e 

determinação da qualidade efe�va das ofertas 

educa�vas.

A consideração de todas as colocações feitas 

anteriormente à Reserva de Recrutamento 

nº 32 é uma medida imprescindível para a equi-

dade do sistema educa�vo, pelo que a FNE 

solicitou à tutela que esta questão fosse incluí-

da no quadro da próxima reunião com o Minis-

tério da Educação, que a FNE espera que se 

realize o mais brevemente possível.
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GRUPO PARLAMENTAR DO PS 
RECEBEU FNE NA ASSEMBLEIA

A FNE 
transmitiu 
então que 
este 
OE2022 
desaprovei-
ta a oportu-
nidade para 
a mudança 
na Educa-
ção em 
Portugal.

O Grupo Parlamentar do Par�do Socialista (PS) 
recebeu a 4 de maio, uma delegação da Federa-
ção Nacional da Educação (FNE), na Assembleia 
da República.

A FNE pretendeu neste encontro sublinhar junto 
do PS, representado pelo deputado Por�rio Silva, 
que a versão atualizada do Orçamento do Estado 
(OE) para 2022, recentemente apresentado pelo 
novo Governo, pouco difere da anterior, regis-
tando-se apenas um reforço pouco significa�vo 
em relação às reais necessidades de docentes e 
trabalhadores da educação, não prevendo 
nenhuma medida que os valorize e que contri-
bua para aumentar a atra�vidade do trabalho no 
setor.

A FNE considerou junto do Grupo Parlamentar 
Socialista que o OE2022 ignora a realidade e não 
terá capacidade para se intervir, em termos con-
sistentes, no sen�do da valorização da remune-
ração, das condições de vida e de desenvolvi-
mento da carreira e da formação profissional.

Esta nova proposta de Orçamento não traz quais-
quer novidades e não prevê a erradicação da 
precariedade, os apoios necessários à mobilida-
de dos profissionais, a urgente necessidade de 
rejuvenescimento ou condições dignas de apo-
sentação. Para a FNE, estes fatores reforçam a 
falta de atra�vidade do setor e são barreiras 
con�nuas a uma Educação de Qualidade e Inclu-
siva, que garanta efe�vamente oportunidades 
de sucesso para todos.

A FNE transmi�u então que este OE2022 desa-
proveita a oportunidade para a mudança na 
Educação em Portugal, no sen�do do reconheci-
mento e valorização dos seus profissionais e da 
determinação de condições que promovam a 
qualidade efe�va das ofertas educa�vas.

Esta reunião foi a primeira de outras que a FNE 
pretende levar a cabo com os Grupos Parlamen-
tares representados na Assembleia da República, 
de forma a manifestar preocupações e apresen-
tar soluções rela�vas ao OE2022, assim como 
demonstrar a disponibilidade da federação para 
um diálogo social regular e com resultados visí-
veis para um bom funcionamento do sistema 
educa�vo.

maio 2022 | jornal FNE



A falta de 
estabilida-
de laboral é 
uma dificul-
dade por 
todos con-
siderada 
quando o 
tema é 
como atrair 
mais os 
jovens para 
o sindica-
lismo

A UGT e os seus Sindicatos celebraram o 1º de 
Maio, Dia Mundial do Trabalhador 2022, com 
uma Conferência Sindical dedicada ao “Sindica-
lismo e os Jovens” e aos “Desafios do Mundo do 
Trabalho e as Mudanças de Paradigma”, que 
decorreu, no Auditório Delmiro Correia, sede da 
central sindical, na Rua Vitorino Nemésio, em 
Lisboa.

O painel da manhã contou com as intervenções 
dos jovens sindicalistas Hugo Bahut (SINDEL), 
Claúdia Silva (SBN) e Carlos Moreira (SINTAP), 
moderados por Sérgio Monte, Secretário-Geral 
Adjunto da UGT e responsável pela negociação 
cole�va da central. O ponto de par�da deste 
painel andou à volta do tema “como convencer 
um jovem a aderir ao sindicalismo?".

Os três jovens entraram na busca por respostas, 
apontando várias possibilidades, mas reconhe-
cendo unanimemente que o mundo laboral e o 
emprego �nham mudado e que a juventude 
�nha muita dificuldade em se rever neste novo 
mundo. Para Hugo Bahut é cada vez mais di�cil 
concre�zar Contratos Cole�vos de Trabalho 
(CCT) ou Acordos de empresa, uma vez que os 
contratos são muito díspares entre si.

Em sua opinião, há mais dificuldades que apoios 
e os jovens não encontram tempo nem disponi-
bilidade para comparecerem nos eventos organi-
zados pelas organizações sindicais: “Sinto que 
muitas vezes que temos de puxar por eles, por-
que é preciso trabalhar pelo futuro e esperamos 
que, com as várias ações que temos realizado, 
consigamos trazer mais jovens para o sindicalis-
mo. Mas não há nenhuma fórmula certa".

Cláudia Silva assina de cruz e sublinha que "é 
necessário fazer chegar aos jovens a mensagem 

de que se não fossem décadas de lutas sindicais 
eles não teriam os direitos que têm hoje". E dá o 
exemplo da alta valorização do SAMS, um grande 
responsável pela alta taxa de sindicalização nos 
bancários: “Os jovens não podem ignorar que as 
grandes conquistas não foram simplesmente 
adquiridas. Passar esta mensagem aos jovens é o 
nosso grande desafio sindical”.

A falta de estabilidade laboral é uma dificuldade 
por todos considerada quando o tema é como 
atrair mais os jovens para o sindicalismo. Cláudia 
Silva refere que os jovens sal�tam muito de 
emprego em emprego, esta semana trabalham 
num lugar, para a semana estão em outro empre-
go. Não têm um apego estável à en�dade patro-
nal, o que dificulta a sindicalização".

Carlos Moreira vai direto ao assunto quando 
enfa�za que “ninguém quer trabalhar de borla: 
Querem trabalhadores? Então paguem o mereci-
do, o que é justo”. Para ele, tem que haver solida-
riedade entre gerações, mas os jovens têm que 
ter um salário digno, para terem estabilidade, 
uma família, uma casa onde morar: “Não gosto 
de ouvir que os jovens são individualistas. Nós 
somos solidários. Não somos individualistas. A 
nossa missão é descobrir como tornar a causa do 
trabalho numa causa em que os jovens acredi-
tam. Gostava de ver aqui muito mais juventude a 
par�cipar neste seminário”.

Carlos Moreira aponta o dedo aos sucessivos 
governos que "têm apostado numa polí�ca de 
baixa qualificação” e para ele “um país que não 
aposta na qualificação, não aposta no seu futuro. 
Temos de deixar de apostar nos baixos salários, 
subir o salário mínimo e respeitar as carreiras. 48 
anos depois do 25 de Abril de 1974 parece que 
ainda trabalhamos em corporações".

1º DE MAIO DA UGT: 
JOVENS E ADULTOS CONFIAM 
MUITO NOS SINDICATOS
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Os impac-
tos previsí-
veis são 
ainda a 
relocaliza-
ção de 
atividades 
económi-
cas, o 
abranda-
mento do 
crescimen-
to económi-
co e a pres-
são para a 
redução 
dos custos 
do traba-
lho. 

UGT PATRIÓTICA E FUNDAMENTAL

O painel da tarde, dedicado aos “Desafios do 

mundo do trabalho. As mudanças de paradigma" 

juntou o ex-Ministro do Trabalho e Segurança 

Social José Vieira da Silva (PS) e o ex-Ministro da 

Economia Álvaro Pereira (PSD), moderados pela 

jornalista do Jornal de Negócios, Catarina Perei-

ra.

Com uma ajuda visual, José Vieira da Silva anali-

sou o mundo do trabalho – velhos e novos desafi-

os, aludindo a uma situação histórica única e 

complexa com a confluência de dois grupos de 

tendências pesadas de mudanças no mercado de 

trabalho: por um lado, a evolução tecnológica 

(com a inteligência ar�ficial), as mudanças 

climá�cas, novos modelos de produção, distri-

buição e consumo e mudanças demográficas.

Por outro lado, a sucessão de crises globais (pan-

demia e guerra), a desestruturação das cadeias 

de produção, tendências inflacionistas, riscos 

recessivos ou contracionistas e alterações do 

modelo de globalização. Um contexto de destrui-

ção ou forte contração de perfis profissionais, 

com as exigências de novos modelos de educa-

ção e formação e de repensar os paradigmas do 

tempo de trabalho. Os impactos previsíveis são 

ainda a relocalização de a�vidades económicas, 

o abrandamento do crescimento económico e a 

pressão para a redução dos custos do trabalho. 

Tal cenário exige, para Vieira da Silva, a regulação 

eficiente de tensões sociais, a regulação eficiente 

de modalidades de trabalho a distância e um 

forte reinves�mento nas capacidades do diálogo 

social.

Repe�ndo que o trabalho subordinado (por 

conta de outrem) empurrou o emprego em Por-

tugal e na Europa, José Vieira da Silva abordou 

depois as tendências recentes e as fragilidades 

de alguns mitos no mundo do trabalho. Em sua 

opinião, as novas formas de trabalho (das plata-

formas e outras) têm crescido, mas as relações 

de trabalho dependente são ainda largamente 

dominantes e na úl�ma década explicam todo o 

crescimento do emprego, tanto na União Euro-

peia, como em Portugal, como comprovam os 

dados do Eurostat.

Para José Vieira da Silva, as formas a�picas e o 

trabalho independente apresentam elevados 

níveis de instabilidade e dis�ntas capacidades de 

penetração nas diferentes a�vidades e as esta�s-

�cas existentes aparentam fragilidades em 

captar as tendências mais disrup�vas.

Rela�vamente aos desafios sindicais, o ex-

Ministro apontou seis velhos e novos desafios: 

recuperar a capacidade de ação no trabalho 

dependente, criar novas formas de organização 

laboral (nas plataformas, no trabalho indepen-

dente...) ou enriquecer – como acontece nos 

países nórdicos - a relação sindical para além da 

dimensão reivindica�va. A isto acrescentou 

melhorar a interação – muito frágil – entre a 

concertação social e a negociação cole�va, 

reforçar a dimensão da prestação social na ação 

sindical e valorizar a pertença no espaço euro-

peu.

Por sua vez, o ex-Ministro Álvaro Pereira come-

çou a sua intervenção por um gigante elogio à 

ação sindical da UGT, que “tem sido altamente 

patrió�ca e fundamental”, tendo posto, em 

várias ocasiões, o interesse nacional acima dos 

seus próprios desígnios. À pergunta: O que 

mudou no mundo do trabalho? O atual diretor de 

Economia na OCDE refere seis itens, que origina-

ram uma diminuição da sindicalização em Portu-

gal e em muitos países do mundo: mudanças 

setoriais, o envelhecimento da população, a 

automa�zação, qualificações e competências, o 

teletrabalho e mais trabalhos “irregulares”. Ape-

sar desta situação, “a confiança dos portugueses 

nos sindicatos permanece muito alta”.

Uma mudança estrutural resume-se a menos 

indústria e mais serviços. Quanto ao inexorável 

envelhecimento da população vai ditar que o 

futuro do trabalho seja mais velho, sendo que 

viver até aos 100 ou mais anos vai criar um enor-

me desafio à Segurança Social. Numa linguagem 

mais económica, Álvaro Pereira refere que o 

rácio de dependência de idosos vai aumentar 

muito e que a força de trabalho irá diminuir.

maio 2022 | jornal FNE
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O trabalho 
temporário 
também 
tem aumen-
tado e os 
empregos 
continuam 
a ser menos 
estáveis 
para os 
jovens e 
para os 
trabalhado-
res com 
menos 
qualifica-
ções.

FUTURO DO TRABALHO PODE 

IMPULSIONAR OS SINDICATOS

Que fazer, então, no mercado de trabalho? As 

respostas poderão ser prolongar a vida a�va dos 

trabalhadores, incen�vos à permanência no 

mercado de trabalho, repensar as carreiras pro-

fissionais, a necessidade de uma aprendizagem 

ao longo da vida, uma reforma da flexisegurança, 

podendo os desafios ser ainda maiores em 

alguns novos setores como a gig economy. Sobre 

a automa�zação sabe-se que o fornecimento 

anual de robots industriais é aos milhares, que 

14% dos empregos poderão vir a ser completa-

mente automa�zados e 32% venham a sofrer 

significa�vas alterações.

O receio em ser-se subs�tuído por um robot é 

mais forte na exploração espacial, na produção 

industrial, na busca e resgate, no setor militar e 

de segurança. Os trabalhadores menos qualifica-

dos estão em maior risco com a automa�zação. 

No lado menos afetado estão os setores dos 

cuidados, educação, tempos livres e cuidados de 

saúde. O lado posi�vo é que a automa�zação 

também gera muitos novos empregos, o que é 

uma esperança.

A Educação e Formação são cada vez mais deter-

minantes. No entanto, muitos adultos não têm as 

qualificações necessárias para empregos emer-

gentes. Por outro lado, sublinha Álvaro Pereira, 

seis em cada dez adultos não tem as qualifica-

ções básicas de Tecnologia de Informação ou não 

tem qualquer experiência com computadores.

A proporção de empregos altamente qualifica-

dos aumentou 25% nas úl�mas duas décadas. Os 

empregos menos qualificados também aumen-

taram, mas a proporção de empregos intermédi-

os diminuiu. Uma certeza é que as competências 

digitais são cada vez mais importantes, logo 

par�cipar e reforçar as ações de formação é 

fundamental. Até porque é um dado adquirido 

que os adultos menos qualificados par�cipam 

em menos ações de formação. O Estado tem aqui 

um papel preponderante para derrubarmos os 

obstáculos à par�cipação na formação de adul-

tos.

Depois de analisar o potencial do teletrabalho 

em Portugal Álvaro Pereira abordou algumas 

formas de trabalho “irregular”, que tem aumen-

tado em muitos países e que coloca variados 

entraves à sindicalização. Como o próprio salien-

tou, os trabalhadores não “regulares” são 50% 

menos prováveis de ser sindicalizados e em mui-

tos países têm 40 – 50% menos probabilidade de 

ter apoios de rendimentos quando perdem o seu 

emprego. O trabalho temporário também tem 

aumentado e os empregos con�nuam a ser 

menos estáveis para os jovens e para os trabalha-

dores com menos qualificações.

Esta situação tem levado a uma menor sindicali-

zação, provocando desafios na densidade sindi-

cal e na cobertura de negociação cole�va. Os 

jovens são menos sindicalizados, mas a confiança 

nos sindicatos permanece alta em muitos países, 

destacando-se pela posi�va países como a 

Bélgica, Finlândia, Canadá, Noruega, Dinamarca 

ou Suécia. Os jovens entre os 20 e os 34 anos e os 

adultos entre os 35 e os 54 anos em Portugal 

demonstram um elevado índice de confiança nos 

sindicatos, só superados pela Suécia e pela Dina-

marca.

Para Álvaro Pereira, o papel das polí�cas públicas 

é muito importante no “trabalho do futuro”, 

sublinhando cinco fatores: aprendizagem ao 

longo da vida ainda mais relevante, sistema dual 

e de aprendizagem (“defendo a fusão entre o 

sistema dual e o não dual”), flexisegurança: mais 

segurança com mais flexibilidade, reparar os 

sistemas sociais e prepará-los para sociedades 

mais envelhecidas, tudo isto com o reforço do 

Diálogo Social. Algumas boas prá�cas nesta 

matéria são os esquemas de retenção e forma-

ção (Alemanha), as contas individuais para a 

formação-aprendizagem (Países Baixos), os vou-

chers de orientação de carreiras (Bélgica) e a 

formação orientada para as novas formas de 

trabalho (EUA, Califórnia).

Quanto à intervenção dos sindicatos no novo 

mundo do trabalho Álvaro Pereira acredita que o 

“futuro do trabalho” poderá proporcionar um 

forte impulso ao sindicalismo. Porém, para que 

tal aconteça é fundamental que os sindicatos se 

adaptem às novas prá�cas no mundo do trabalho 

(por exemplo: teletrabalho, mais flexibilidade e 

segurança, mais aprendizagem). O ex-Ministro 

vê nos sindicatos uma peça indispensável para o 

futuro e para a prosperidade do país, dando 

como exemplo o acordo de negociação de con-

certação social. Álvaro Pereira não tem dúvidas 

que “a UGT vai estar no centro das grandes refor-

mas que vão ter de acontecer em vários setores 

da nossa economia".
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A rematar, 
Mário Mou-
rão deixou 
a garantia 
de que no 1º 
de Maio de 
2023 a UGT 
voltaria à 
rua para 
reclamar 
todos os 
direitos que 
os traba-
lhadores 
portugue-
ses mere-
cem e que-
rem ver 
garantidos.

1º DE MAIO NA RUA EM 2023

As intervenções finais ficaram para a Presidente 

e para o Secretário-Geral da UGT. Lucinda Manu-

ela Dâmaso referiu que a UGT celebrou este 1º 

de Maio a pensar nos que sofrem com a precarie-

dade, nas mulheres trabalhadoras que recebem 

menos do que os homens em cargos iguais, nos 

jovens tão necessários para os sindicatos e tam-

bém nos milhares de trabalhadores pobres.

Nesse sen�do, "a UGT vai aceitar o repto que o 

Primeiro-Ministro lançou dizendo que era 

impensável que ainda exis�ssem trabalhadores 

pobres. Por isso, nós dizemos daqui, Sr. Primeiro-

Ministro, a UGT está interessada em trabalhar 

com o Governo para que estes trabalhadores 

deixem de ser pobres e tenham uma vida digna". 

Devido à inflação, "os trabalhadores que perten-

ciam à classe média vão passar a ser pobres. Por 

isso, é fundamental aumentar os rendimentos, 

seja por aumento de salários, ou por redução de 

impostos. A UGT não vai desis�r da dignificação 

do trabalho".

No seu primeiro discurso como novo Secretário-

Geral da UGT, Mário Mourão, deixou o desejo e 

compromisso de "trazer o sindicalismo para o 

século 21", adaptado às mudanças, aos desafios 

e a novos comportamentos". Mas a ideia forte do 

seu discurso passou pelo salário médio, para o 

que “urge passar das palavras aos atos". De outro 

modo, "a luta - na rua – acontecerá, se os gover-

nos e patrões fizerem orelhas moucas aos salári-

os dignos que exigimos para a Administração 

Pública, para o Setor Privado e para o setor 

Empresarial do Estado".

A precariedade, a reposição do poder de compra 

devido à subida da inflação, os despedimentos 

selvagens e injus�ficados (“hipocritamente 

denominados de rescisões por mútuo acordo") e 

o impacto das fusões, concentrações ou vendas 

de grandes empresas são também apontados. A 

rematar, Mário Mourão deixou a garan�a de que 

no 1º de Maio de 2023 a UGT voltaria à rua para 

reclamar todos os direitos que os trabalhadores 

portugueses merecem e querem ver garan�dos.

Fotos: UGT/FNE

maio 2022 | jornal FNE
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PEDRO BARREIROS ELEITO 
PRESIDENTE DO SPZN
A 10 de maio de 2022 os sócios do SPZN foram 

chamados a votar nos seus novos corpos geren-

tes e elegeram para a Direção, por 96,2%, a can-

didatura única apresentada por Pedro Barreiros, 

que acumula agora o cargo de Presidente do 

Sindicato com o de Vice-Secretário-Geral da FNE.

O projeto "Somos Futuro" - linha de orientação 

da candidatura - reconheceu desde o início da 

sua divulgação que o tempo presente "exige um 

elevado sen�do de responsabilidade e determi-

nação". Apontando o caminho para a colabora-

ção na procura de soluções para os vários proble-

mas da educação, a candidatura ganhadora de 

Pedro Barreiros deixou como apostas para o 

futuro "responder com reformas e com medidas 

urgentes e eficazes, em defesa da profissão 

docente, da sua valorização e rejuvenescimento, 

por uma escola desburocra�zada e por uma 

educação de qualidade".

Um projeto sindical "com muita vontade, com 

uma equipa renovada que não vai desis�r de 

lutar por um futuro melhor. Os docentes portu-

gueses merecem o nosso empenho", assumiu 

Pedro Barreiros, que enalteceu a par�cipação 

massiva dos associados do SPZN neste ato eleito-

ral.

A tomada de posse dos novos Corpos Gerentes 

do Sindicato dos Professores da Zona Norte 

(SPZN) aconteceu a 21 de maio de 2022, no Audi-

tório da Fundação Dr. António Cuper�no de 

Miranda, no Porto. 

Pedro Barreiros sucede no cargo a Lucinda 

Manuela Dâmaso, que exercia a Presidência do 

Sindicato dos Professores da Zona Norte desde 

2013.

Pedro 
Barreiros 
garantiu 
"muita 
vontade, 
com uma 
equipa 
renovada 
que não vai 
desistir de 
lutar por 
um futuro 
melhor. Os 
docentes 
portugue-
ses mere-
cem o 
nosso 
empenho".
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ESCOLA PROFISSIONAL 
AGOSTINHO ROSETA 
RECEBEU DELEGAÇÃO DA FNE

João Dias 
da Silva, em 
nome da 
FNE, deixou 
palavras 
elogiosas 
para o tra-
balho 
desenvolvi-
do pelos 
profissio-
nais daque-
le estabele-
cimento de 
ensino.

A FNE respondeu posi�vamente ao convite do 

Presidente da direção da Escola Profissional 

Agos�nho Roseta, José João Gonçalves e marcou 

presença, a 17 maio de 2022, no Polo de Lisboa, 

para uma visita cordial às instalações e para 

tomar conhecimento dos planos e obje�vos 

futuros desta ins�tuição.

A delegação cons�tuída pelo Secretário-Geral 

João Dias da Silva, pelos Vice-Secretários-Gerais 

José Ricardo Coelho e Pedro Barreiros e pelos 

Secretários Nacionais Cris�na Ferreira, Joaquim 

Santos e Maria José Rangel apreciou o modo de 

funcionamento e o ambiente educa�vo Associa-

ção Agos�nho Roseta (AAR) - Escola Profissional 

Agos�nho Roseta, numa visita guiada pela 

Professora Sandra Simplício, Diretora Pedagógica 

daquele polo.

Após a visita, José João Gonçalves, que se encon-

tra em fim de mandato, fez uma descrição dos 

resultados dos úl�mos anos do estabelecimento 

de ensino e apresentou algumas marcas dis�n�-

vas sobre o que o futuro pode trazer àquela ins�-

tuição. 

João Dias da Silva, em nome da FNE, deixou pala-

vras elogiosas para o trabalho desenvolvido 

pelos profissionais daquele estabelecimento de 

ensino, saudou os resultados do trabalho da 

atual direção e desejou que o crescimento ali 

consagrado con�nue a aumentar.

Seguiu-se um almoço elaborado e servido por 

alunos dos cursos técnicos de cozinha-pastelaria 

e restaurante-bar, que frequentam o Polo local 

de Lisboa, muito elogiado pela comi�va da FNE. 

Cons�tuída em 30 de setembro de 1999, a Asso-

ciação Agos�nho Roseta (AAR) é proprietária e 

gere a escola profissional com o mesmo nome, 

com sede no Parque das Nações, em Lisboa, e 

com seis polos nos municípios de Castelo Branco, 

Crato, Figueiró dos Vinhos, Lisboa, Sesimbra e 

Vila Real. A sua designação homenageia o legado 

de Agos�nho Roseta, um destacado sindicalista 

da UGT.

A AAR – Associação Agos�nho Roseta é cons�tuí-

da por doze organizações sindicais nas quais se 

incluem a FNE, o SPZN (Sindicato dos Professores 

da Zona Norte) e a UGT (União Geral de Trabalha-

dores). 

A sua oferta forma�va é muito diversificada e vai 

de cursos de técnico mul�média, a técnicos de 

turismo, de técnicos de informação e animação 

turís�ca a auxiliares de farmácia, de técnicos de 

cozinha / pastelaria a técnicos de restaurante / 

bar, de técnicos de termalismo a técnicos auxilia-

res de saúde ou a técnicos de operações turís�-

cas. 

Em 29 de setembro de 2022, a ANQEP (Agência 

Nacional para a Qualificação Profissional) 

atribuiu à AAR o (muito exigente) selo de Confor-

midade EQAVET - Quadro de Referência Europeu 

de Garan�a da Qualidade para a Educação e 

Formação Profissional. O desafio permanente da 

AAR é precisamente o de ser reconhecida a nível 

nacional como uma escola de excelência. 

maio 2022 | jornal FNE
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MOBILIDADE POR DOENÇA E 
RENOVAÇÃO DE CONTRATOS 
MARCAM NEGOCIAÇÃO 

A FNE espe-
ra que esta 
linha de 
negociação 
prossiga e 
continue a 
abrir espa-
ços de diá-
logo e de 
negociação.

A FNE reuniu com o Ministério da Educação (ME) 

a 16 e 18 de maio de 2022 para debater as maté-

rias da regulamentação da mobilidade por doen-

ça e a criação de um quadro de maior estabilida-

de nas escolas para os docentes contratados.

Nas duas reuniões de negociação, a FNE defen-

deu o princípio absolutamente imprescindível da 

existência, de parte do ME, da disponibilidade 

para a iden�ficação rápida de problemas sobre 

os quais é necessário intervir no nosso sistema 

educa�vo, par�cularmente no que diz respeito 

ao reconhecimento e valorização dos trabalha-

dores da Educação, Docentes e Não Docentes. 

Para a FNE é essencial priorizar esses problemas 

e calendarizar a sua negociação, no sen�do da 

sua mais rápida resolução.

Na primeira reunião o Ministério anunciou a 

intenção de introduzir algumas alterações na 

figura da mobilidade por doença. A FNE conside-

ra que qualquer alteração deve ter em considera-

ção o direito de acesso de todos os educadores e 

professores portadores de doenças, bem como 

de seus ascendentes e descendentes.

Para João Dias da Silva, Secretário-Geral (SG) da 

FNE, "deve ser reconhecida a todos os docentes a 

possibilidade de colocação numa escola em 

condições tais de proximidade que lhes permita 

realizar os tratamentos médicos necessários. 

Este direito tem que ser preservado e acautelado 

e é para a FNE inultrapassável”. 

Quanto à matéria da renovação de contratos, o 

SG da FNE expressou a sua preocupação por 

aquilo que a tutela designou como "estabilida-

de". Para a FNE não podem exis�r alterações em 

relação àquilo que são expeta�vas legi�mas 

criadas em função da forma como cada um con-

correu e em que esteve colocado, ao longo deste 

ano le�vo. A FNE insis�u que não pode haver 

lugar à subversão na lista graduada, uma vez que 

ela representa um fator de segurança, de jus�ça 

e de transparência para todos".

Contrapropostas da FNE

Na reunião de dezoito de maio, a FNE apresentou 

o seu contributo com propostas concretas para 

questões já iden�ficadas anteriormente e 

defendeu as suas posições rela�vamente a um 

novo documento apresentado pelo ME. 

No final das duas reuniões, o SG da FNE registou 

de forma posi�va que o ME �vesse tomado em 

linha de conta preocupações já manifestadas 

pela federação “e que �vesse também acolhido a 

proposta da FNE segundo a qual as situações de 

doença, que venham a ocorrer ao longo do ano 

le�vo, possam também ser apreciadas no con-

texto de mobilidade, caso tal se jus�fique”.

Quer em referência à mobilidade por doença, 

quer ao nível da renovação de contratos, a FNE 

considera que não ficaram resolvidas todas as 

suas preocupações. Por isso, fez chegar em 18 de 

maio de 2022 ao gabinete do Secretário de Esta-

do da Educação os seus contributos para a nego-

ciação sindical referente àqueles dois pontos, 

considerados na atualidade prioritários.   

Desta forma e tendo terminado o período de 

negociação sem que tenha havido acordo, a FNE 

entendeu avançar com um pedido de negociação 

suplementar sobre estas matérias, nos termos 

dos nºs 1 e 2 do ar�go 352º da Lei Geral de Traba-

lho em Funções Públicas.
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"A FNE mos-
trou discor-
dâncias de 
fundo em 
relação a 
cada uma 
destas 
matérias 
que o ME 
quer imple-
mentar de 
forma 
apressada".

FNE sem acordo na mobilidade por doença e 

renovação de contratos

Na manhã de 30 de maio de 2022, a FNE esteve 

no Ministério da Educação (ME) para a negocia-

ção suplementar rela�va às matérias das regras 

de mobilidade por doença e da criação de um 

quadro de maior estabilidade nas Escolas para os 

Docentes contratados.

Desde início deste processo de negociação (a 16 

e 18 de maio de 2022) que a FNE mostrou discor-

dâncias de fundo em relação a cada um destes 

temas, que o ME quer implementar de forma 

apressada, e para contribuir para respostas de 

índole imediata e transitória para problemas que 

deviam ter sido analisados, discu�dos e com 

soluções encontradas mais cedo e com maior 

consistência para ambas as matérias.

Em relação à questão do regime de mobilidade 

por doença, o ME reduziu de 25 para 20 km a 

distância em que os professores podem escolher 

as escolas da sua preferência, de forma que 

garantam o acompanhamento médico que preci-

sam para si ou familiares e no restante pouco 

alterou daquilo que era essencial da proposta de 

par�da, nomeadamente na insistência de um 

limite por escola para o acolhimento dos profes-

sores em situação de mobilidade. 

Para a FNE não há assim o acolhimento daquilo 

que eram os seus pressupostos para este regime. 

No seu entendimento, todos os professores 

deveriam ter a possibilidade de serem colocados 

na escola que lhes permita a maior proximidade 

com o apoio médico necessário. A proposta do 

ME não responde a este obje�vo, é incompleta, 

cria limitações e vai criar situações de injus�ça ao 

permi�r que uns professores sejam acolhidos e 

outros fiquem de fora deste regime de mobilida-

de. 

Sobre as renovações de contratos a FNE conside-

ra que este mecanismo vem subverter a lógica 

com que as pessoas concorreram e as conse-

quências de concursos futuros para os docentes 

que agora vão ver renovados os seus contratos. O 

processo traduz-se em situações acumuladas de 

injus�ças que, podendo responder ao que é a 

preocupação do ME, em ter professores já colo-

cados através da renovação de contrato, vem 

introduzir fatores de enorme perturbação no 

respeito pela lista graduada e pelas expeta�vas 

daqueles que concorreram de uma determinada 

forma e outros que agora percebem que as suas 

expeta�vas são, afinal de contas, defraudadas. 

Todos estes mo�vos impediram qualquer acordo 

da FNE, nestas matérias, com a tutela.

Na verdade, registaram-se durante a negociação 

alguns avanços e pequenas alterações em rela-

ção a cada um dos modelos. Mas aquilo em que o 

ME evoluiu não significou qualquer alteração de 

fundo dos pressupostos de par�da, o que provo-

cou um grande distanciamento entre a proposta 

governamental e as soluções defendidas pela 

FNE. 

Os educadores e professores podem confiar que, 

da parte da FNE, fica a garan�a da con�nuação 

do acompanhamento, quer em relação a um 

novo regime justo de mobilidade por doença, no 

quadro do futuro diploma de concursos, como 

também no que vier a ser o novo regime de sele-

ção e recrutamento de professores, em defesa da 

jus�ça, equidade e transparência do sistema 

educa�vo e em nome de melhores condições de 

vida e de trabalho para todos os profissionais da 

Educação.

maio 2022 | jornal FNE
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SEMINÁRIO INTERNACIONAL SOBRE 
A QUALIDADE NA FORMAÇÃO: 
DESENHO CURRICULAR 
POR COMPETÊNCIAS É 
FUNDAMENTAL

Antonio Rial Sánchez (Professor Emérito da Uni-

versidade de San�ago de Compostela - USC) foi o 

orador principal do webinário internacional "A 

Qualidade na Formação Profissional", que con-

tou ainda com uma intervenção de Mar Lorenzo 

Moledo (Catedrá�ca de Teoria e História da 

Educação - USC), com os comentários de Carmen 

Sarceda Gorgoso (Doutora USC), António Nunes 

(Doutor em Ciências da Educação) e Joaquim 

Santos (FNE), moderados pelo Professor Rui 

Maia, do Centro de Formação da FNE.

A qualidade da formação é algo de extrema 

importância nos nossos dias e esse foi o ponto de 

par�da de todas as intervenções, que procura-

ram apontar caminhos e polí�cas para o contexto 

de enormes desafios em que vivemos.

Antonio Rial Sánchez abriu as hostes e assumiu 

procurar uma abordagem a esta matéria pela 

atualidade da formação. "Que formação para o 

presente olhando o futuro?", ques�onou o 

professor da universidade galega, considerando 

que "a formação tem maior impacto no trabalho 

com a revolução 4.0. Mas a relação da formação 

com o trabalho é fruto de um longo caminho. E 

agora chegámos às mudanças que trazem o tra-

balho online e o digital". 

O tempo e a história têm sido a síntese de algu-

mas alterações, desde o maquinismo até às 

novas tecnologias. Mas o caminho faz-se com 

dificuldades e na opinião do catedrá�co espa-

nhol são precisas várias mudanças no sistema 

forma�vo. Essas mudanças passam por altera-

ções orgânicas, pela difusão de temas, pela cria-

ção de cenários e pela forma de ensinar. 

Aumentar o grau de adequação

"Temos de unir o trabalho e a formação e vice-

versa. Mas a digitalização mudou tudo. Hoje 

muita formação é informal por exis�rem muitas 

fontes. Nas escolas notamos poucas diferenças, 

pois falta muito para se cumprir uma formação à 

distância". Antonio Rial Sánchez assumiu ser um 

faná�co por competências: “As pessoas são 

pagas e julgadas pelas competências que têm, 

daí ser algo tão relevante. É fundamental enten-

der e fazer o desenho curricular por competênci-

as". 

Por seu lado, "os ins�tutos de qualificação têm 

de ser a�vados e trabalhar novos perfis profissio-

nais. E têm que apostar seriamente na avaliação 

de competências". Como afirmou, as polí�cas da 

OIT (Organização Internacional do Trabalho) 

insistem para que as pessoas melhorem constan-

temente a sua formação para acompanharem as 

mudanças e o fator da qualidade tem sempre de 

fazer parte do processo".

| webinário
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Mar Lorenzo Moledo, especialista em Pedagogia 

Laboral, centrou a sua intervenção na questão 

das “Competências para a empregabilidade na 

Universidade no marco da Agenda 2030”. Par�n-

do da pergunta “O que é que os empregadores 

procuram na seleção de candidatos?” a catedrá-

�ca respondeu que “procuram competências, 

adaptabilidade, mo�vação e, acima de tudo, 

competências transversais". Isto foi um alerta 

que deixou às universidades. Mas com que mode-

lo? Num modelo baseado em competências. 

Mas para formar um universitário é necessário 

alterar a cultura docente: "Vamos ter que ofere-

cer uma formação diferente. No fundo, reforçar 

as competências transversais que permitam 

responder a todas e quaisquer mudanças que o 

mundo atual diariamente nos oferece".

Carmen Sarceda Gorgoso trouxe ao debate a 

relação entre necessidades de mercado e a for-

mação. E foi por esse caminho que levou o seu 

comentário, começando por considerar que 

"acima de tudo é preciso fazer uma correta análi-

se das necessidades. Completar com um dese-

nho, um modelo de análise que terá de ser o 

primeiro passo em qualquer aposta de forma-

ção". Mas, além disso, o futuro passa por aumen-

tar o grau de adequação de um programa de 

formação, reforçando o seu impacto forma�vo. 

Sempre com o pensamento de que as necessida-

des devem estar associadas à experiência, cultu-

ra, trajetória social, acompanhando as dinâmicas 

das sociedades". 

Mas não basta perceber as necessidades. Por 

vezes a mo�vação é fruto do momento e temos 

de diferenciar necessidades de desejo por algo 

que estão dispostos a pagar. Acima de tudo dife-

renciar problemas e necessidades, perceber as 

capacidades reais e as que a empresa verdadei-

ramente precisa. Por isso a formação tem um 

papel tão decisivo.

"Os empre-
gadores 
procuram 
competên-
cias, adap-
tabilidade, 
motivação 
e, acima de 
tudo, com-
petências 
transver-
sais" Mar 
Lorenzo
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Mais espaço para os parceiros sociais

Coube a António Nunes o segundo comentário 

que, na análise ao que �nha sido falado até 

então, destacou "que sem dúvida que temos de 

ter atenção a programas forma�vos que já não se 

enquadram e ter uma perceção e análise à quali-

dade da formação que afeta o ensino superior. 

Em sua opinião, "hoje tudo se foca na cognição. E 

temos de falar em vários futuros, tal como desta-

ca o relatório 'Inicia�va futuros da educação', de 

2021 da UNESCO, que se baseia na verificação de 

existência de vários futuros juntos". 

Deste modo, um projeto em que o futuro vem do 

passado é essencial, principalmente se envolver 

cooperação e romper com o tempo e o espaço; 

se incluir cria�vidade/criação, assim como 

inves�gação e pesquisa. Já sobre a escola "tem 

de ter um espaço que inclua organização social, 

que seja uma aprendizagem e que se veja a esco-

laridade e o emprego em complemento, como a 

imagem de um novo contrato social”.

Joaquim Santos destacou o interesse crescente 

pelos sistemas de educação e formação, subli-

nhando que "o Ensino e Formação Profissional 

(EFP) giram em torno de três elementos essenci-

ais: formação, emprego e desenvolvimento eco-

nómico". Como dirigente sindical da FNE, subli-

nhou a importância da formação inicial e con�-

nua de professores e formadores e, em sintonia 

com Antonio Rial Sánchez, frisou que "a forma-

ção deve ser dinâmica e estar em sintonia com as 

solicitações sociais, as exigências do sistema 

produ�vo e os avanços na inves�gação”.

Aquele é o grande desafio de hoje do Espaço 

Europeu do Ensino Superior, que “ainda tem 

muito que re�rar das potencialidades da Decla-

ração de Bolonha (19 de junho 1999), inscrita nos 

obje�vos da Estratégia de Lisboa". O dirigente da 

FNE evidenciou depois que jovens e adultos 

devem passar o mais rapidamente possível para 

o paradigma da Aprendizagem ao Longo da Vida 

(ALV), que exige "bons formadores, se possível 

com uma competência  tr ip la:  técnico-

profissional, pedagógica e de inves�gação, num 

contexto de educação permanente". 

Joaquim Santos destacou o papel relevante dos 

parceiros sociais no sistema de educação e for-

mação e relevou três desafios para o Ensino e 

Formação Profissional: inclusão, os imigrantes e 

a inteligência ar�ficial. A nível europeu conside-

rou que deveriam ser lançados dois programas 

de largo espectro para jovens e adultos: um de 

Competências Básicas e um outro sobre Compe-

tências Digitais Básicas, pois nestas úl�mas um 

em cada dez europeus não as tem. De um modo 

geral, e no âmbito do Pilar Europeu dos Direitos 

Sociais, o EFP deve gerir eficazmente as transi-

ções de trabalho, cumprindo a agenda da OIT 

sobre o direito de todos a um trabalho digno.

 

A moderação do Professor Rui Maia foi determi-

nante no sucesso deste webinário internacional. 

Após ter introduzido no debate questões coloca-

das pelos par�cipantes sublinhou, no seu 

comentário final, que "uma conclusão a re�rar, 

ao fim de três horas, é que a qualidade da forma-

ção jamais pode deixar de lado o fator e a condi-

ção humanos”. Por isso, tem sempre de coexis�r 

um equilíbrio entre a formação pessoal e a for-

mação profissional, devendo reforçar-se uma 

linha de integração das ferramentas tecnológicas 

na esfera do conhecimento, mas com uma abor-

dagem didá�ca e pedagógica.

De referir que este seminário internacional da 

FNE/AFIET e Canal4 foi considerado, pela Comis-

são Europeia, Parceiro Oficial Da Semana Euro-

peia da Formação Profissional 2022.

"Hoje tudo 
se foca na 
cognição. E 
temos de 
falar em 
vários futu-
ros, tal 
como des-
taca o rela-
tório 'Inicia-
tiva futuros 
da educa-
ção', de 
2021 da 
UNESCO" 
António 
Nunes
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CONCEIÇÃO ALVES PINTO
Ex-Presidente do SDPGL

AN
OS



"Participa-
va em gru-
pos católi-
cos, mas 
trabalhava 
muito ao 
nível de 
respostas 
sociais, de 
alfabetiza-
ção e até 
em termos 
de consci-
entização".
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Jornal FNE (JF) - Licenciou-se em Física (Espec-

troscopia Nuclear) na FCUL em 1973, “vésperas” 

da revolução de abril. Já sen�a o apelo do 

“sindicalismo” nessa altura?

Conceição Alves Pinto (CAP) - Não. Eu já era 

muito militante em questões sociais, par�cipava 

em diversos grupos católicos, mas trabalhava 

principalmente ao nível de respostas sociais, de 

alfabe�zação e até em termos de conscien�za-

ção. Trabalhávamos muito com a perspe�va de 

Paulo Freire - educador e filósofo brasileiro - de 

ligar a alfabe�zação à conscien�zação. Por isso, 

nessa altura eu estava mais envolvida em termos 

de militância cultural e social.

JF - Depois chega o 25 de Abril e torna-se mem-

bro da Primeira Comissão de Gestão da FCUL. 

Foi aí que tomou consciência dos problemas 

que a docência e o ensino viviam?

CAP – Na sequência dos plenários que ocorreram 

nos dias seguintes ao 25 de abril, houve necessi-

dade de encontrar uma comissão de gestão. Que 

não foi fácil, porque muitos dos catedrá�cos não 

seriam aceites na Comissão de Gestão. Mas havia 

um doutorado, que não me conhecia, que acei-

tou integrar essa comissão dizendo: “Aceito fazer 

parte, se aquela senhora ali da trança também 

aceitar”. Foi aí que entrei, mas também acabei 

por estar pouco tempo. Sobre os problemas da 

docência, já os �nha sen�do antes. Aliás, �rei a 

licenciatura em Espectroscopia Nuclear, mas o 

final do meu 3º ano coincidiu com a decisão do 

ministro Veiga Simão em implementar a par�ção 

das licenciaturas de Ciências em três anos de 

bacharelato e dois anos de opção entre o ramo 

educacional e várias áreas de inves�gação da 

�sica. Como era o primeiro ano em que o ramo 

educacional funcionou a estrutura não estava 

montada. E quando os meus professores de �sica 

souberam que eu queria ir por esse caminho 

desincen�varam-me. Sugeriram que eu fizesse a 

licenciatura em �sica e posteriormente fizesse 

formação de nível mais avançado em educação e 

que depois contavam comigo para ser um pilar 

do Departamento da Educação.

CONCEIÇÃO ALVES PINTO: 
FNE ARTICULA POLÍTICAS SINDICAIS 
COM POLÍTICAS EDUCATIVAS 

Conceição Alves Pinto, Professora Catedrá�ca da Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa (FCUL), Presidente do Ins�tuto Superior de Educação e Trabalho (ISET) foi uma 
das fundadoras do Sindicato Democrá�co dos Professores da Grande Lisboa (SDPGL), a 
que presidiu durante 32 anos e que entrou na história da Federação Nacional dos 
Sindicatos de Professores (FNSP, hoje FNE), em 1988. O SDPGL 'bebeu' da FNE a 
capacidade de ar�cular polí�cas reivindica�vas e educa�vas, algo completamente 
original a nível nacional e internacional. Na primeira parte desta entrevista recordamos 
o trajeto e a importância do sindicato, no terceiro texto com que o Jornal FNE assinala os 
40 anos da Federação.

Conceição Alves Pinto 

a discursar
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"Em Lisboa 
existia ape-
nas a parte 
sindical, 
apesar de 
existirem 
umas inicia-
tivas em 
termos de 
formação de 
professores, 
mas não 
uma relação 
entre políti-
cas reivindi-
cativas e 
educativas". 

JF - Foi uma das fundadoras do Sindicato Demo-

crá�co dos Professores da Grande Lisboa 

(SDPGL), em 1983, e sua Presidente durante 32 

anos. Como surgiu a oportunidade de criar o 

sindicato? 

CAP - Sendo eu de Lisboa, sindicalizei-me, logo a 

seguir ao 25 de Abril, no Sindicato dos Professo-

res da Grande Lisboa (SPGL). Muito rapidamente 

me apercebi que o SPGL estava dominado pelo 

Par�do Comunista Português (PCP), até porque 

eu conhecia bem o movimento associa�vo 

universitário, em que �nha estado sempre 

bastante par�cipa�va, apesar de nunca ter sido 

dirigente. E não me agradou o domínio que o PCP 

�nha no SPGL. Depois, fui fazer o doutoramento 

para Paris. E quando voltei já �nha havido a 

separação entre a corrente sindical democrá�ca, 

entre, por um lado os dois sindicatos originais da 

Zona Norte (SPZN) e da Zona Centro (SPZC) e por 

outro lado o sindicato Grande Lisboa (SPGL).  

Tinha eu chegado a Portugal há rela�vamente 

pouco tempo quando me pediram para integrar 

a Comissão Instaladora da Escola Superior de 

Educação de Lisboa (ESEL). Estava ocupada com a 

instalação da ESE, que deu muito trabalho, quan-

do recebo um convite de Almeida e Costa, Presi-

dente do Politécnico, para ir a uma reunião com 

ele, na altura em que ele coordenava na comis-

são que estava a lançar o SDPGL. 

Fui convidada entretanto para fazer uma inter-

venção num Seminário sobre a Carreira Docente, 

na altura organizado pela FNSP/FNE. Na minha 

intervenção referi que um dos problemas era a 

polí�ca de reconhecimento do desenvolvimento 

profissional docente. Os professores que por sua 

inicia�va ob�nham um novo grau académico, 

para terem alguma compensação �nham de 

abandonar o nível de ensino em que lecionavam 

e ingressar no seguinte. De outro modo nunca 

esse novo grau académico seria reconhecido na 

sua situação profissional. Se �vesse feito esta 

afirmação nos círculos que conhecia do sindicato 

dominante em Lisboa �nham-me caído todos em 

cima. Mas no seminário da FNSP/FNE as pessoas 

pareciam par�lhar esta minha perspe�va, o que 

me surpreendeu. 

A certa altura �ve até dúvidas que me es�vessem 

a compreender, mas estavam. Lembro-me par�-

cularmente da reação efusiva do Dr. Luís de Melo 

(SPZN). A perspe�va da FNE foi para mim uma 

descoberta e eu acho que para a FNE também foi 

uma descoberta encontrar uma professora uni-

versitária a pensar como eu. Foi uma descoberta 

mútua e dessa forma, através das discussões 

sindicais inteligentes que eram feitas entre os 

vários dirigentes da FNE, abriram-se perspe�vas 

de intervenção que achei muito mais interessan-

tes do que as que �nha conhecido até aí.

Quando dei por mim estava a ser eleita Presiden-

te do SDPGL, porque, de facto, foi para mim uma 

descoberta, sendo de Lisboa, a ar�culação entre 

a perspe�va educacional e as opções sindicais, 

que já exis�a na FNE em par�cular no Sindicato 

de Professores da Zona Norte (SPZN), que foi com 

quem �ve mais contacto na altura. Ora, em 

Lisboa no sindicato da concorrência exis�a 

apenas a parte sindical, apesar de exis�rem 

umas inicia�vas em termos de formação de 

professores, mas não uma ar�culação entre 

polí�cas reivindica�vas e educa�vas. E a 

FNSP/FNE oferecia essa abordagem, o que para 

mim foi uma grande surpresa. 
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"A FNE era 
para mim 
uma organi-
zação abso-
lutamente 
distinta, não 
só em Portu-
gal, mas 
também em 
termos 
europeus, na 
forma como 
articulava 
as questões 
do sindica-
lismo com as 
educativas".

JF - Quais eram as maiores preocupações do 

Sindicato na altura?

CAP – Destacarei, nas muitas preocupações, 

apenas três. Para começar os problemas rela�-

vos à carreira docente. Quando cons�tuímos o 

SDPGL já ia adiantada a discussão da nova carrei-

ra. Apanhei a 'época de ouro' se assim se pode 

dizer, quando já muito trabalho �nha sido des-

bravado. Para a carreira ser valorizada, do ponto 

de vista remuneratório e profissional dos docen-

tes, era fundamental encontrar formas adequa-

das de avaliação. E aí aconteceu todo um traba-

lho de cria�vidade. A conceção que a FNE sem-

pre defendeu e com a qual o SDPGL se iden�fica-

va em termos de prestação de contas dos profes-

sores é completamente original em relação a 

tudo o resto de que se falava. Por um lado a pro-

fessor não seria apenas objeto de avaliação mas 

sujeito da sua prestação de contas. Por outro 

lado, a prestação de contas devia ter como cerne 

a a�vidade docente na interação com os alunos e 

na prossecução das a�vidades no âmbito da 

comunidade educa�va. 

O primeiro Congresso da FNSP/FNE em que o 

SDPGL par�cipou foi em 1988. Foi uma fase de 

grande discussão sobre a carreira. A outra Fede-

ração �nha uma cultura que não aceitava a 

avaliação enquanto que nós na FNE �nhamos 

consciência que ou os docentes se habituavam a 

ser avaliados pelo que faziam com os alunos, ou 

não re�rariam vantagem dessa avaliação. Um 

segundo tema surgiu mais tarde com discussão 

da chamada ‘gestão democrá�ca das escolas’. A 

FNE levou a cabo uma grande discussão de âmbi-

to nacional e de construção de propostas alter-

na�vas para uma direção e gestão democrá�ca e 

par�cipada das escolas. Um terceiro tema de 

preocupação centrou-se na modalidade de for-

mação conducente à profissionalização dos 

professores detentores de grau académico. Foi 

uma área em que a FNSP/FNE deu um contributo 

muito relevante. Sobre este tema a minha expe-

riência foi mais do lado da ins�tuição de forma-

ção.

Quando fui instalar a ESE de Lisboa �ve de imple-

mentar a formação para vários milhares de pro-

fessores a quem �nha sido dado o estatuto de 

“efe�vo-provisório”. Sei que parece uma desi-

gnação estranha, mas a figura de efe�vo provisó-

rio foi uma proposta da FNE para acautelar os 

direitos dos professores que estavam no sistema 

e que con�nuavam sem ter acesso à profissiona-

lização, condição para aceder aos quadros. Nessa 

altura houve uma vinculação de mais de 20.000 

professores para evitar que os finalistas das ESEs 

que começavam a sair com a profissionalização 

não ultrapassassem professores mais an�gos 

que não conseguiam aceder ao estágio por as 

vagas serem muito diminutas para o número de 

candidatos. Os docentes do preparatório e 

secundário ganhavam determinado lugar que 

ficava condicionado à conclusão da profissionali-

zação. 

JF - Em 1982, formou-se a Federação Nacional 

dos Sindicatos de Professores – FNSP, que foi a 

primeira federação nacional a cons�tuir-se em 

Portugal. Que papel teve o SDPGL na afirmação 

inicial da FNE? 

CAP - O SDPGL entra quando a FNSP muda a sua 

designação para FNE para abarcar os STAAE's 

(sindicatos de não docentes) - no congresso da 

federação de 1988. Nessa altura, a FNE era para 

mim uma organização absolutamente dis�nta, 

não só em Portugal, mas também em termos 

europeus, na forma como ar�culava as questões 

do sindicalismo com as educa�vas. Normalmen-

te, quando íamos aos congressos internacionais 

havia muita preocupação com as reivindicações 

sindicais e pouco espaço para matérias de polí�-

ca educacional. Mas o entrosamento entre as 

reivindicações que fazíamos para a carreira, para 

a gestão e administração das escolas, com ques-

tões de polí�ca educa�va, foi algo que eu não 

�nha visto em lado nenhum. E a FNE trouxe essa 

riqueza de modo muito claro. O SDPGL também 

“bebeu daí”, porque ao estar em Lisboa estáva-

mos muito próximos dos processos de negocia-

ções e �vemos de nos formar muito rapidamente 

para enfrentar os opositores. Nesse aspeto, a 

FNE desempenhou um papel preponderante, e 

nós fomos a face da FNE na zona da grande Lis-

boa.



21

AN
OS

maio 2022 | jornal FNE

"A AFIET é 
propriedade 
da FNE e dos 
seus sindi-
catos e tem 
desempe-
nhado um 
papel crucial 
na formação 
de educado-
res, profes-
sores e 
sociedade, 
em geral".

Leia a 2ªparte 
desta 
entrevista na 
edição de junho

Joaquim Santos e 
Tiago Soares
Jornal FNE

JF - Entre 2000 e 2005, realizou com a professora 

Manuela Teixeira o projeto "A escola e os seus 

atores". Se o fizessem hoje quais seriam as 

grandes diferenças no conteúdo dessa inves�-

gação? 

CAP - Não iriam exis�r diferenças abissais, por-

que esse projeto �nha uma formulação global e 

estava aberto à evolução dos diferentes eixos. 

Mas aí temos de falar do ISET (Ins�tuto Superior 

de Educação e Trabalho), onde a perspe�va de 

formação sempre foi que os trabalhos académi-

cos pudessem ser a expressão de uma reflexão 

aprofundada sobre a experiência profissional 

dos professores e dos trabalhadores da educa-

ção. Todos os formandos terminavam quer o 

CESE quer o mestrado fazendo um trabalho de 

inves�gação. Inicialmente exis�am três grandes 

áreas. Uma centrava-se na vivência profissional 

dos professores. Uma segunda área focava-se na 

experiência dos alunos. A terceira permi�u 

aprofundar a experiência da par�cipação dos 

pais na escola, que na altura ainda dava os pri-

meiros passos. Progressivamente foi surgindo 

também inves�gação sobre as vivências dos não 

docentes. Mais tarde, o ISET alargou o acesso de 

formação e qualificação aos Trabalhadores Não 

Docentes. Em 1991, foi cons�tuída a associação 

denominada ISET, hoje AFIET, Associação para a 

Formação e Inves�gação em Educação e Traba-

lho. A AFIET é propriedade da FNE e dos seus 

sindicatos e tem desempenhado um papel cruci-

al na formação de educadores, professores e 

sociedade, em geral. 

Voltando ao conteúdo da inves�gação direi que, 

em termos de eixos, não iríamos mudar muito ao 

trazer esse projeto para o presente. Só que a 

experiência que havia nos anos 90, nas escolas, 

eram situações muito diferentes da atualidade. 

O corpo docente era completamente diferente. 

Havia mais professores que só �nham completa-

do a sua formação quando já eram profissionais 

com habilitação de bacharelato e havia ainda 

muita gente ao nível do secundário, sobretudo 

em Letras. Por isso, para muitos professores que 

fizeram formação acrescida havia uma valoriza-

ção diferente à que existe hoje. E a população de 

alunos, aquilo a que eu chamava de sobreviven-

tes escolares, não retratava a totalidade da popu-

lação portuguesa de jovens. Porque muitos alu-

nos abandonavam a escola, ou por força das 

repetências nunca chegavam ao secundário. 

Entretanto, nos úl�mos anos já �vemos traba-

lhos de inves�gação sobre as repercussões da 

internet na vivência dos alunos, em geral e na 

escola. Na altura, a internet ainda era pouco 

u�lizada. Mas se fosse hoje, a situação já seria 

completamente diferente. Em termo dos pais, 

tem-lhes sido dado muito mais espaço na escola 

e por isso haveria todo um trabalho a fazer sobre 

a abertura das escolas aos pais, mas também dos 

pais à escola. Houve experiências nega�vas de 

pais que achavam que por ir à escola podiam 

mandar nos professores. Há aqui um jogo de 

poderes que seria importante estudar, assim 

como outros temas, tais como o ensino profissio-

nal e a via ensino, que tomaram caminhos dife-

rentes no presente. Atualizar o projeto obrigaria, 

sem dúvida, a muitas alterações. Porque acima 

de tudo uma coisa são as polí�cas educa�vas e 

outra é a forma como as polí�cas são concre�za-

das no terreno.

Conceição Alves 

Pinto e Luís de 

Melo no 3º Con-

gresso do SDPGL 

em 1996
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FALTA DE PROFESSORES VEM 
DA FALTA DE ATRATIVIDADE

| na minha opinião

Há cerca de dez anos falava-se no excedente de 
professores. Agora comenta-se precisamente o 
inverso. Como sabemos, o problema da falta de 
professores não está apenas relacionado com o 
modelo de seleção e recrutamento, com o mode-
lo de formação inicial, com as habilitações para a 
docência. Está sobretudo com a inexistência de 
condições sen�das pelos professores, o que 
contribui para que uma carreira, outrora pres�gi-
ada, pareça cada vez menos atra�va, estando 
com elevados índices de envelhecimento e con-
sequente aposentação.

A profissão docente deixou de ser interessante 
para a maioria dos que o são e menos ainda para 
quem algum dia possa ter equacionado segui-la.

Na nossa opinião, outras soluções deverão tam-
bém ser equacionadas no sen�do de colmatar a 
atual carência de professores, designadamente:

• Devolver alguma dignidade aos professores, 
através da contagem do tempo total de serviço 
efe�vamente prestado para efeitos de progres-
são na carreira;

• Eliminação das quotas para acesso aos 5º e 7º 
escalões e revisão dos índices remuneratórios;

• Criar condições organizacionais promotoras 
de ambientes saudáveis de aprendizagem:

• Reduzindo dras�camente a burocracia 
escolar - uma das causas que leva os profes-
sores à exaustão é a excessiva carga buro-
crá�ca com que se confrontam diariamen-
te nas escolas;

• Redefinindo as tarefas que são da compe-
tência dos serviços e as que são dos profes-
sores, devolvendo-lhes o tempo necessário 
para que se possam focar na sua primordial 
tarefa: ensinar;

• Rever a Avaliação de Desempenho Docente 
por forma a valorizar as prá�cas da supervisão 
colabora�va.

No final de abril, o Ministério da 
Educação (ME) para minimizar 
a falta de professores, decidiu 
levantar as penalizações dos 
c inco  mi l  docentes  que 
�nham recusado colocações e 
que, por esse mo�vo, estavam 
impedidos de voltar a concorrer 
durante o presente ano le�vo. 
Decidiu também autorizar as escolas a 
completar horários, como por exemplo com 
a�vidades de apoio aos alunos ou aulas de 
compensação.

Estas são medidas concretas e imediatas para 
fazer com que haja mais professores para res-
ponder às necessidades, até ao final do ano 
le�vo. No entanto, dos cinco mil professores a 
quem o ME pretendia recorrer para garan�r as 
aulas aos alunos só 1.850 (37%) “mostraram 
vontade de regressar” aos concursos de coloca-
ção de docentes.

Apesar “da boa vontade” desta medida do gover-
no, ela não deixa de ser uma medida pontual, 
que em nada vem resolver a falta de docentes 
que se faz sen�r e se fará sen�r com maior 
intensidade em anos futuros. O que falta é tomar 
medidas que tornem a carreira docente mais 
atra�va e compensadora para os docentes já 
colocados e para os jovens que possam conside-
rar a docência como uma profissão de futuro.

Neste momento estão a decorrer reuniões do ME 
com os sindicatos para alterar as regras da mobi-
lidade por doença e a possibilidade de renovar 
contratos.

Nesta fase, a ação dos sindicatos é fundamental 
para melhorar a educação. A FNE e os seus sindi-
catos tudo farão para conseguir melhores condi-
ções para os jovens que pretendam ingressar na 
profissão docente.

Maria José Rangel
Presidente do SDPGL  
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https://fne.pt/pt/noticias/go/particular-novo-acordo-cct
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A VIDEOVIGILÂNCIA NOS 
ESTABELECIMENTOS DE 
ENSINO EM PORTUGAL

Falar de videovigilância nos espaços públicos e 

locais de trabalho traz à colação a proteção de 

dados dos cidadãos e mais recentemente a ques-

tão dos metadados ou meta informação, que são 

os dados u�lizados para auxiliar na iden�ficação, 

descrição e localização de informações u�lizadas 

pelas polícias na inves�gação dos processos 

judiciais. Estes metadados consubstanciam nas 

chamadas telefónicas que as operadoras têm de 

guardar durante determinados períodos, mas 

que o Acórdão do Tribunal Cons�tucional de 19 

de abril de 2022 veio considerar que guardar 

dados de tráfego e localização de todas as pesso-

as de forma generalizada restringe, de modo 

desproporcionado, os direitos à reserva da in�-

midade da vida privada e à autodeterminação 

informa�va.

Estes dados conservados e a sua gestão é feita 

pelas diferentes operadoras, devendo compe�r 

à Comissão Nacional de Protecção de Dados 

(CNPD) a fiscalização desse armazenamento, e 

apenas os órgãos da polícia criminal, devidamen-

te autorizados por um tribunal, podem aceder 

aos metadados dos u�lizadores.

Para tranquilizar os nossos leitores, e para termi-

nar esta questão dos metadados, informamos 

que o conteúdo das nossas conversas não será 

conhecido através dos metadados, que dizem 

apenas respeito a quem está a par�cipar na 

chamada, bem como a sua duração e o local em 

que a mesma foi efectuada.

O mesmo se aplica às comunicações de texto que 

u�lizamos no WhatsApp ou e-mail, que apesar 

de terem metadados associados, não se pode 

saber o que está escrito nas citadas mensagens 

escritas.

Regressando à videovigilância, tema principal 

deste ar�go, começamos por informar que a 

instalação de um sistema de videovigilância 

obriga ao cumprimento de vários requisitos 

legais: a Lei 58/2019 que assegura a execução na 

ordem jurídica nacional do Regulamento da UE 

2016/679 do Parlamento e do Conselho de 27 de 

Abril de 2016, a Lei 34/2013 que regula a a�vida-

de da Segurança Privada e o Código do Trabalho, 

nomeadamente o seu Ar�go 20º, nº 1, que 

determina que «o empregador não pode u�lizar 

meios de vigilância a distância no local de traba-

lho, mediante o emprego de equipamento tec-

nológico, com a finalidade de controlar o desem-

penho profissional do trabalhador».

É licita a u�lização dos meios de videovigilância 

no local de trabalho, sempre que tenha por finali-

dade a proteção e segurança de pessoas e bens, 

devendo os trabalhadores serem informados 

sobre a existência destes meios e da sua finalida-

de. Nos locais de trabalho deve ser afixado aviso 

público que estão a ser usados meios de videovi-

gilância. O não cumprimento destas normas 

cons�tui uma contra-ordenação muito grave.
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Nos estabelecimentos de ensino as câmaras 

podem incidir sobre os perímetros externos e 

locais de acesso, e ainda sobre os espaços cujos 

bens e equipamentos requeiram especial protec-

ção, como laboratórios e salas de informá�ca.

Portanto, as câmaras de vigilância não podem 

incidir sobre o interior das áreas reservadas aos 

trabalhadores, nomeadamente áreas de refei-

ção, ves�ários, instalações sanitárias e zonas 

exclusivamente afectas ao seu descanso, veja-se 

o Ar�go 19º, nº 1, da Lei 58/2019.

As imagens captadas no sistema de videovigilân-

cia só podem ser u�lizadas no âmbito do proces-

so penal e apenas posteriormente ser u�lizadas 

para efeitos de apuramento de processo discipli-

nar, nos termos dos nºs 4 e 5 do Ar�go 28º da Lei 

58/2019.

Em conclusão, e no que concerne à nossa expe-

riência sindical, já nos deparámos nos estabeleci-

mentos de ensino público com a u�lização 

abusiva de meios de videovigilância, contraria-

mente ao determinado no Ar�go 20º do Código 

do Trabalho, por parte dos responsáveis das 

ins�tuições de ensino, ao controlar a a�vidade 

profissional dos seus trabalhadores / funcionári-

os, num processo de videovigilância doen�a, só 

poderá ser isso, informando com sobranceria 

esses trabalhadores que estão a ser controlados, 

numa relação obje�va de uso abusivo da sua 

autoridade.

Aqui deparamo-nos com uma violação grave do 

espírito do Ar�go 20º do Código do Trabalho e as 

associações sindicais deverão estar atentas e 

denunciar as mesmas.

Outra indicação recente que deparámos num 

estabelecimento de ensino superior foi a u�liza-

ção de espelhos estrategicamente colocados, de 

modo que o coordenador do setor consiga ver o 

que os seus subordinados estão a executar no 

seu dia a dia.

Este sistema de vigilância por espelhos nos espa-

ços administra�vos é, por analogia, equivalente 

a uma vigilância por Câmara, o que viola frontal-

mente o determinado no nº 1 do Ar�go 20º do 

Código do Trabalho, em que o empregador não 

pode u�lizar meios de vigilância à distância no 

local de trabalho, com a finalidade de controlar o 

desempenho profissional do trabalhador.

Aqui deixamos aos dirigentes sindicais da FNE 

mais um alerta na protecção das condições de 

trabalho dos nossos associados, nomeadamente 

na protecção dos seus dados pessoais, no seu 

local de trabalho.

João Góis Ramalho

Presidente do STAAE – ZONA CENTRO

Aqui deixa-
mos mais 
um alerta 
na pro-
tecção das 
condições 
de trabalho 
dos nossos 
associados, 
nomeada-
mente na 
protecção 
dos seus 
dados pes-
soais, no 
seu local de 
trabalho.
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A comemo-
ração come-
çou com 
uma visita 
da delega-
ção da FNE 
ao Agrupa-
mento de 
Escolas de 
São Gonça-
lo e ao 
Colégio 
Particular 
"Avião de 
Papel", 
ambos em 
Torres 
Vedras.

JOSÉ RICARDO COELHO NO V DIA MUNDIAL DO PAE 2022: 

O SINDICATO SÃO OS SINDICALIZADOS 
E OS SEUS DIREITOS

O Dia Mundial do Pessoal de Apoio Educa�vo 

2022 (DMPAE), ins�tuído pela Internacional da 

Educação no dia 16 de maio de 2018, foi celebra-

do neste mesmo dia em Torres Vedras com um 

conjunto de inicia�vas promovidas em conjunto 

pela Federação Nacional da Educação (FNE) e 

pelos seus três sindicatos de trabalhadores da 

educação do norte, centro e sul e regiões autóno-

mas (STAAEZN, STAAEZC e STAAESRA).

A comemoração começou com uma visita da 

delegação da FNE, encabeçada pelo Secretário-

Geral, João Dias da Silva, e pela Presidente do 

STAAESRA, Cris�na Ferreira, ao Agrupamento de 

Escolas de São Gonçalo, Torres Vedras. Vítor 

Teodoro, Diretor do Agrupamento, foi o anfitrião 

da visita às instalações daquele estabelecimento 

de ensino, sublinhando alguns dos problemas 

com que se debate diariamente e as possíveis 

soluções e projetos que permitam responder aos 

obje�vos de mais sucesso e de mais equidade, no 

serviço público que esta escola desenvolve.

Vítor Teodoro realçou os aspetos posi�vos 

reconhecidos na visita, destacando-se desde 

logo o papel da escola no desenvolvimento de 

elementos ligados à robó�ca - matéria em que 

tem sido premiada a nível mundial -, mas tam-

bém no desenvolvimento das instalações e no 

apoio psicológico que oferece aos alunos e ex-

alunos, naquele que é um dos projetos de maior 

orgulho da ins�tuição.

De nega�vo ficam as notas atribuídas à burocra-

cia, à qualidade do material informá�co e ao 

rácio de Pessoal de Apoio Educa�vo, situação 

comum à que se passa na grande maioria do país.

Seguiu-se uma visita ao Colégio Par�cular "Avião 

de Papel", liderado por Pedro Cunha, jovem 

empreendedor local que iniciou este projeto 

educa�vo em 2019, mas que resis�u à pandemia 

e garante hoje apoio a várias famílias. Na visita 

guiada às instalações, Pedro Cunha referiu que "o 

Colégio está perto da sua capacidade máxima. 

Temos mais de dez famílias que dependem de 

nós, temos de garan�r o melhor possível para as 

crianças e esta viagem, apesar de complicada 

pela pandemia, tem dado para manter o avião a 

planar".

A fechar estas celebrações "no terreno", a dele-

gação da FNE foi recebida pelo Vereador para a 

Educação da Câmara Municipal de Torres Vedras, 

Nélson Aniceto, para uma troca de impressões 

sobre as condições do ensino na zona, passando 

também pelas questões da descentralização e da 

transferência de competências para as autarqui-

as.

João Dias da Silva referiu aos anfitriões de Torres 

Vedras que se "aproximam tempos de luta, mas 

queremos apresentar as nossas linhas orientado-

ras, deixando, no entanto, o sinal de que nenhu-

ma conquista é defini�va e é sempre necessário 

estar pronto para lutar. Matérias como a precari-

edade, a valorização destes trabalhadores e o 

restabelecimento das carreiras especiais têm, 

para a FNE, de voltar a ser deba�das com o 

Governo".

Entretanto, entre as 13h00 e as 14h30, vários 

dirigentes da FNE par�ciparam no webinário 
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internacional "Trabalho Digno para o PAE, Já!”, 

organizado pela Internacional da Educação (IE). 

Não sindicalizados podem aderir ao CCT

A celebração do V DMPAE terminou com o webi-

nário nacional "A contratação cole�va nos seto-

res privado e social", que contou com a par�cipa-

ção do Vice-Secretário-Geral da FNE e líder nego-

cial da UGT, José Ricardo Coelho, como orador, e 

Cris�na Ferreira, Presidente do STAAESRA, na 

moderação.

O obje�vo principal do webinário foi o de divul-

gar e detalhar o novo Contrato Cole�vo de Traba-

lho (CCT) da FNE com a CNEF (Confederação 

Nacional da Educação e Formação), assinado em 

7 de abril de 2022, que entra em vigor em 1 de 

setembro de 2022, regulando as condições de 

trabalho de todo o setor privado da educação, 

incluindo docentes e não docentes. O novo CCT 

contempla a revisão das tabelas salariais e consa-

gra a ins�tuição de uma só carreira para todos os 

docentes com habilitação profissional de grau 

superior para a docência, sejam eles do Ensino 

Par�cular, do Profissional ou do Ensino Profissio-

nal Ar�s�co.

O orador do webinário começou por salientar 

alguns conceitos presentes na contratação cole-

�va que permitem posicionar e compreender o 

processo da negociação cole�va. Podemos 

perguntar de que forma podem os trabalhadores 

ver definidas as suas condições de trabalho, 

resposta que passa pela Lei Geral do Trabalho 

(Código do Trabalho - CT), e descendo um pouco 

mais na hierarquia da legislação temos as Con-

venções Cole�vas, que podem reves�r-se de três 

modalidades fundamentais: CCT, Acordo Cole�-

vo de Trabalho – ACT ou Acordo de Empresa - AE.

 

A contratação cole�va visa melhorar o que está 

inscrito de uma forma geral, no CT. Na prá�ca é o 

processo através do qual se negoceiam condi-

ções específicas de trabalho a aplicar a uma 

empresa, um setor de a�vidade ou uma profis-

são. O CCT é o resultado da negociação direta 

entre o empregador e o representante do traba-

lhador (Sindicato). A sua alteração só pode ser 

feita por acordo entre as duas partes.

A importância da contratação cole�va é enorme, 

pois é um mecanismo que protege a posição 

contratual do trabalhador, não o deixando sozi-

nho ou à mercê apenas do recurso aos mecanis-

mos gerais do CT. Mas favorece também o traba-

lhador nas negociações, porque “depositando 

aquele num sindicato essa negociação é desde 

logo uma vantagem". Durante o processo, "o 

grande obje�vo dos sindicatos deve ser sempre 

lutar por efeitos posi�vos em prol do trabalha-

dor”, seja em termos de carreira, de revisões 

salariais, de horários de trabalho, de formação, 

de férias, entre outros.

José Ricardo Coelho vincou que, nos termos do 

CT, a revisão do acordo da FNE aplica-se e benefi-

cia os trabalhadores sindicalizados nos sindicatos 

que acordaram e assinaram o CCT. No entanto, os 

trabalhadores não sindicalizados podem, de 

acordo com a Lei Geral do Trabalho, aderir indivi-

dualmente a este contrato, pagando uma com-

pensação que está es�pulada no nosso caso de 

0,5% sobre o salário ilíquido mensal (muito abai-

xo da quo�zação de um sindicalizado), contra-

par�da que serve para contribuir para os custos 

que a Negociação Cole�va comportou para os 

Sindicatos: “Seria imoral, injusto, trabalhadores 

que não contribuem para um sindicato virem a 

O objetivo 
principal do 
webinário 
foi o de 
divulgar e 
detalhar o 
novo CCT da 
FNE com a 
CNEF, de 22 
de março de 
2022, que 
entra em 
vigor em 1 
de setem-
bro de 
2022.
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beneficiar das suas cláusulas à custa da quo�za-

ção dos sindicalizados".

CCT da FNE recupera tempo de serviço

José Ricardo Coelho acentuou que desde 2017, 

data do primeiro CCT da FNE com a CNEF, “temos 

�do bastante sucesso nas adesões. Os números 

que hoje temos em cima da mesa dizem que 

cerca de 95% do Pessoal de Apoio Educa�vo é 

sindicalizado ou aderiu voluntária e individual-

mente, e no caso dos Docentes a percentagem 

anda por volta dos 86%", acrescentando a ideia 

de que "se há tantas adesões ao CCT é porque ele 

é efe�vamente ú�l aos trabalhadores". O orador 

lembrou que neste momento só e apenas os 

sindicatos da UGT têm celebrado e legislado uma 

convenção, um CCT, com a CNEF, para o setor da 

educação privada em Portugal.

O líder negocial da UGT recorda que os trabalha-

dores não são obrigados a aderir a um Contrato. 

Nestes casos é-lhes aplicado a norma geral do CT, 

que não regula – entre outros – nem salários nem 

carreira, nem horários, nem férias, nem prémios 

de assiduidade, e “neste vazio de condições 

específicas” aquelas especificidades vão ter que 

ser reguladas de forma direta e menos favorável, 

entre empregador e trabalhador. 

Há ainda um impedimento da lei que proíbe ao 

empregador aplicar as regras do CCT a um traba-

lhador que não é sindicalizado ou que não aderiu 

ao contrato. Contrariar a lei “dá imediatamente 

razão para queixa à Autoridade para as Condi-

ções de Trabalho (ACT), sendo aplicadas sanções 

graves aos empregadores para tal conduta. Cons-

�tucionalmente o poder da negociação cole�va 

cabe aos sindicatos. Estamos na linha de defesa 

do movimento sindical. O sindicato são trabalha-

dores, são os sindicalizados e os seus direitos. A 

sindicalização é necessária para todos os traba-

lhadores".

Conforme há trabalhadores não sindicalizados, 

há empregadores que não estão filiados em 

nenhuma confederação, ou associação de 

empregadores. E os trabalhadores destas 

empresas (fora da contratação cole�va) são 

severamente penalizados. “Há uma solução que 

a FNE e a CNEF vão levar por diante, que se 

chama portaria de extensão.” 

Como há Colégios não filiados na CNEF quere-

mos que o CCT também chegue a eles: “A porta-

ria de extensão faz-se através dum requerimento 

ao Governo no sen�do de fazer publicar o CCT na 

íntegra ou um conjunto de matérias desse CCT, 

para aplicar aos trabalhadores que estão fora das 

Convenções Cole�vas”. Com este procedimento 

legal, explica, o orador, “os trabalhadores dessas 

ins�tuições de ensino passam automa�camente 

a beneficiar dessas condições em norma, legisla-

das no contrato cole�vo”. 

O pedido de adesão ao CCT por não sindicaliza-

dos terá de ser feito pelo trabalhador junto da 

en�dade empregadora, sinalizando o sindicato 

para o qual pretende contribuir. O estabeleci-

mento de ensino é quem fica responsável pela 

cobrança dessa contribuição, depois enviada ao 

sindicato escolhido pelo trabalhador. Se durante 

o período de vigência do contrato (neste caso, 

entre 1 de setembro de 2022 e 31 de agosto de 

2024) houver lugar a uma suspensão do paga-

mento referente ao CCT a adesão à convenção 

cole�va e aos seus direitos são de imediato 

re�radas ao trabalhador.

Uma outra questão prende-se com a contagem 

do tempo de serviço para a progressão em carrei-

ra. A par�r de 2017, "ano em que celebrámos 

uma Convenção totalmente nova com uma orga-

nização, à altura recente, chamada CNEF, e que 

integrava a AEEP e a ANESPO", o tempo de servi-

ço passou a ser regulado de maneira diferente. 

Para quem era sindicalizado em 2017 num dos 

sindicatos do acordo o tempo para trás contou 

todo e os profissionais foram integrados na nova 

carreira, estabelecida nesse ano, com o respe�vo 

tempo de serviço. 

Mas quem em 2017 não estava sindicalizado e 

também não aderiu ao CCT “deixou de ter carrei-

ra. Tem o mesmo vencimento, mas o tempo de 

serviço não lhe está a contar. Está a zero. O conta-

quilómetros está a zero. Apenas existe o contrato 

individual de trabalho que ele tem com a en�da-

de empregadora”. Se porventura ele quisesse 

aderir ao CCT em 2018, 2019 ou 2020 o conta-

quilómetros do tempo de serviço começava a 

contar somente a par�r da adesão ou de uma 

sindicalização. 

No contrato deste ano negociámos uma questão 

mui�ssimo importante: a recuperação do tempo 

de serviço aos trabalhadores docentes e não 

docentes que a par�r de 2017 deixaram de estar 

dentro do CCT, por uma decisão pessoal, ou por-

que não eram sindicalizados. Conseguimos para 

os trabalhadores que se sindicalizaram depois de 

2017 - ou que possam vir a sindicalizar-se no 

futuro – que o tempo realizado até 2017 lhes seja 

totalmente contado. Pelo menos esse é contado. 

José Ricar-
do Coelho 
acentuou 
que desde 
2017, data 
do primeiro 
CCT da FNE 
com a CNEF, 
“temos tido 
bastante 
sucesso 
nas ade-
sões e se há 
tantas 
adesões ao 
CCT é por-
que ele é 
efetiva-
mente útil 
aos traba-
lhadores". 
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E depois passa a ser contado a par�r da data em 

que se sindicalizaram.  

Não Docentes do Con�nente, Madeira e Açores 

com tabelas próprias

O novo contrato da FNE tem uma outra norma de 

recuperação do tempo de serviço. Passa a ser 

reconhecido no mínimo em 70% do tempo de 

serviço prestado noutro estabelecimento de 

ensino até uma nova contratação. Até agora, o 

tempo prestado num colégio anterior poderia 

ser contado pela en�dade patronal de zero até 

ao limite de 50%: “Tudo dependia do acordo do 

momento entre empregador e trabalhador. No 

CCT deste ano conseguimos dar mais um passo, 

no sen�do de que – para os sindicalizados - o 

tempo prestado anteriormente num outro esta-

belecimento é reconhecido e contabilizado em 

70%, para efeitos de posicionamento na carrei-

ra”. 

Aos que se sindicalizaram mais tarde (em 2018, 

2019, 2020 ou 2021), o novo acordo entre a FNE e 

CNEF permite ainda a recuperação de 70% do 

tempo que cumpriram sem terem aderido ao 

contrato, nem estarem na condição de sindicali-

zados.

Uma outra norma refere-se às férias, com algu-

mas situações específicas como o aumento de 

dois dias para trabalhadores com filhos portado-

res de deficiência, até aos 18 anos de idade, para 

trabalhadores com mais de 50 anos e com avalia-

ção mínima na pontuação de quatro e também 

para outros com menos de 50 anos, mas desde 

que tenham uma avaliação no limite máximo, 

que é de cinco pontos. Ainda neste tema, os 

trabalhadores sindicalizados poderão escolher 

anualmente entre cinco a dez dias de gozo de 

férias, dentro de um período mais alargado que o 

habitual.

A FNE a CNEF assinaram ainda um compromisso 

para o futuro referente a salários. Embora o con-

teúdo das cláusulas contratuais vigore por uma 

vigência de dois anos ficou estabelecida a revisão 

do CCT se a inflação média de 2022 se fixar acima 

de 1%, o que não vai ser nada di�cil, dados os 

valores atuais e as projeções económicas que já 

dispomos atualmente. Este compromisso é por 

demais relevante para qualquer trabalhador, 

“pois a inflação come-nos o salário”. 

Na sua intervenção, José Ricardo Coelho par�-

lhou dados sobre as tabelas salariais do novo 

contrato, congratulando-se pelo facto de pela 

primeira vez o CCT integrar tabelas para Não 

Docentes não só do Con�nente, mas também 

tabelas específicas para as Regiões Autónomas 

da Madeira e dos Açores. 

O Vice-SG da FNE foi decisivo ao acentuar que os 

trabalhadores só permanecem seguros na sua 

relação contratual com o empregador se os seus 

direitos es�verem suportados na adesão ao CCT 

(que deve ser feita diretamente ao empregador) 

ou na sindicalização, que assume a forma direta 

de adesão ao contrato cole�vo. Só assim “existe 

garan�a jurídica de que os direitos do Contrato 

Cole�vo não ficam comprome�dos num 

qualquer momento da vida profissional". Abso-

lutamente essencial para o trabalhador é ficar 

sempre com uma cópia comprova�va da adesão 

ao contrato, devidamente assinada e carimbada 

pelo empregador. 

Coube à moderadora, Cris�na Ferreira, a palavra 

final, salientando a excelência do orador e "a 

importância da sindicalização em todo este pro-

cesso, assim como a relevância do trabalho dos 

sindicatos, que tornam os trabalhadores mais 

seguros nos seus locais de trabalho".

Cristina 
Ferreira 
salientou "a 
importân-
cia da sindi-
calização 
em todo 
este pro-
cesso, 
assim como 
a relevân-
cia do tra-
balho dos 
sindicatos, 
que tornam 
os traba-
lhadores 
mais segu-
ros nos 
seus locais 
de traba-
lho".
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DIA MUNDIAL DA 
HIPERTENSÃO 
ARTERIAL

31 | saúde

Comemorou-se no passado dia 17 de maio o Dia 
Mundial da Hipertensão Arterial (HTA). Objetivo 
principal: alertar para a importância desta doen-
ça crónica. O que é a Hipertensão Arterial? A 
tensão arterial é a força exercida pelo sangue nas 
paredes das artérias. A tensão arterial elevada 
significa que o sangue está a exercer demasiada 
força contra as artérias, o que constitui um fator 
de risco para muitas doenças, tais como o enfarte 
cardíaco, AVC (trombose) e insuficiência renal.

Estima-se que em Portugal 42% da população 
tenha hipertensão arterial e que 32% do total dos 
óbitos se devam a doenças cardiovasculares.

No entanto, a maioria das pessoas com HTA sen-
te-se bem, porque habitualmente a HTA não dá 
sintomas.

Por isso a maioria das pessoas não toma as devi-
das precauções com a doença, porque muito 
simplesmente desconhece que a tem. Na maio-
ria das vezes, não existe uma causa identificável 
para a HTA, estando ela associada a hábitos de 
vida menos saudáveis, como:

• Sedentarismo: Pratique atividade física 
regular, de preferência ao ar livre;
• Excesso de peso: Mantenha o seu peso 
dentro de valores saudáveis;
• Consumo excessivo de sal e gorduras: Evite 
os fritos, reduza o sal, substitua-o por ervas 
aromáticas e faça uma dieta rica em frutas e 
legumes;
• Tabagismo: Deixe de fumar ou reduza o 
número de cigarros por dia;
• Consumo excessivo de álcool: 
Modere o consumo de álcool;
• Stress.

Em vários casos, pode ser necessário fazer medi-
cação para controlar a tensão arterial. Por essa 
razão é tão importante uma vigilância regular. A 
hipertensão arterial é uma das mais importantes 
causas modificáveis de morbi-mortalidade cardi-
ovascular precoce na população adulta mundial, 
além de ser um fator de risco independente para 
doenças cardiovasculares.

Há vários estudos e projetos de investigação no 
campo da HTA na educação. No caso particular 
de professores, verificou-se que os indicadores 
de risco cardiovascular associados à hipertensão 
arterial podem ser o género, a idade, o Índice de 
Massa Corporal (IMC), a circunferência abdomi-
nal, o percentual de gordura corporal e os trigli-
cerídeos. 

Outro dado curioso é que se verificou em varia-
das ocasiões um aumento da pressão arterial em 
docentes, logo após o seu desempenho profissi-
onal em sala de aula.

Essa verificação denota a importância da inser-
ção de políticas de promoção de saúde na gene-
ralidade da população , pautadas em ações espe-
cíficas que atuem sobre os indicadores de risco 
cardiovascular, que se mostraram associados à 
hipertensão arterial. 

Por falar da doença: quando foi a última vez que 
consultou o seu médico?
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DIPLOMAS PUBLICADOS 
EM DR DE 26 DE ABRIL A 
25 DE MAIO DE 2022

Regulamento nº 404/2022 - DR nº 81/2022, 
Série II de 2022-04-27

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - Funda-
ção para a Ciência e a Tecnologia, I. P.
Regulamento de Avaliação e Financiamento 
Plurianual de Unidades de Investigação e 
Desenvolvimento.

Lei nº 10-B/2022 - DR nº 82/2022, 
1º Suplemento, Série I de 2022-04-28

Assembleia da República
Altera a Lei de Enquadramento Orçamental.

Resolução do Conselho de Ministros 
nº 41-C/2022 - DR nº 87/2022, 

2º Suplemento, Série I de 2022-05-05
Presidência do Conselho de Ministros
Prorroga a declaração da situação de alerta, 
no âmbito da pandemia da doença COVID-
19.

Decreto-Lei nº 32/2022 - DR nº 89/2022, 
Série I de 2022-05-09

Presidência do Conselho De Ministros
Aprova o regime de organização e funciona-
mento do XXIII Governo Constitucional.

Resolução do Conselho de Ministros 
nº 42/2022 - DR nº 89/2022, 

Série I de 2022-05-09
Presidência do Conselho De Ministros
Aprova o Código de Conduta do XXIII Gover-
no Constitucional.

Despacho nº 5651-A/2022 - DR nº 90/2022, 
1º Suplemento, Série II de 2022-05-10
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - Gabi-
nete da Ministra
Homologa a eleição da reitora da Universida-
de de Évora.

Aviso nº 9964/2022 - DR nº 96/2022, 
Série II de 2022-05-18

Educação - Instituto de Avaliação Educativa,
 I. P.
Criação da equipa multidisciplinar de comuni-
cação e gestão de projetos e designação da 
licenciada Ana Cristina Cabral de Freitas Mar-
tins Monteiro como chefe da equipa.

Decreto-Lei nº 34/2022 - DR nº 98/2022, 
Série I de 2022-05-20

Presidência Do Conselho de Ministros
Aprova medidas excecionais para garantir o 
acesso ao ensino superior, no ano letivo de 
2022-2023, por estudantes oriundos dos sis-
temas educativos estrangeiros.

Deliberação nº 606/2022 - DR nº 98/2022, 
Série II de 2022-05-20

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - Comis-
são Nacional de Acesso ao Ensino Superior
Candidatura ao ensino superior português de 
estudantes titulares de cursos do ensino 
secundário estrangeiro.

https://files.dre.pt/2s/2022/04/081000000/0021300223.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/04/081000000/0021300223.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/04/08201/0000400006.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/04/08201/0000400006.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/05/08702/0000200002.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/05/08702/0000200002.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/05/08702/0000200002.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/05/08900/0000400050.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/05/08900/0000400050.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/05/08900/0005100054.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/05/08900/0005100054.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/05/08900/0005100054.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/05/090000001/0000200002.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/05/090000001/0000200002.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/05/096000000/0019100191.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/05/096000000/0019100191.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/05/09800/0000400005.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/05/09800/0000400005.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/05/098000000/0017700192.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/05/098000000/0017700192.pdf


Há +vantagens em ser associado(a) 
dos sindicatos da FNE

Clique aqui para consultar os protocolos
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